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PROJETO DE LEI Nº 030/2015

Autoriza o Município a conceder isenções tributárias incidente sobre construção e alienação de conjuntos habitacionais de interesse social, inseridos em Programas Habitacionais dos Governos Municipal, Estadual e Federal, e dá outras providências

JUVIANO LINCOLN, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O Município poderá autorizar a concessão de isenção de tributos e tarifas incidentes na aprovação e execução de projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social destinadas às famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, bem como a primeira aquisição das unidades por estas famílias, comprovadamente inseridos no Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009.

§ 1º A concessão de isenção de tributos e tarifas somente poderá ser autorizada desde que os projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de interesse social sejam executados em área territorial devidamente registrada em nome da Caixa Econômica Federal ou financiados por ela, cujas unidades residenciais não ultrapassem 70 m² (setenta metros quadrados) de área total e sejam destinadas exclusivamente às famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos e que sua aquisição, por estas famílias, seja feita diretamente da Caixa Econômica Federal ou por ela financiada.

§ 2º A concessão de isenção de tributos e tarifas poderá ser autorizada, também, para programas habitacionais promovidos pelo Governo Estadual e deste Município, desde que os projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de interesse social sejam executados em área territorial devidamente registrada em nome dos Poderes Públicos referidos, suas empresas públicas ou autarquias criadas para fomento habitacional, cujas unidades residenciais não ultrapassem 70 m² (setenta metros quadrados) de área total e sejam destinadas exclusivamente à população com renda familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos e que sua aquisição, por estes, seja feita diretamente dos órgãos citados neste parágrafo. 

Art. 2º Os tributos e tarifas referidos no art. 1º são:

I – Taxa de Fiscalização de Instalação e de Funcionamento, devida pela aprovação dos projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social;

II – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, devido pelo prestador de serviços em razão da execução de obras de construção civil, desde que diretamente contratada pela Caixa Econômica Federal ou por ela financiada, ou pelos órgãos citados no §2º do art. 1º desta Lei, não alcançando a subempreitada ou simples administração;

III – Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-Vivos – ITBI, devido pela aquisição de unidade residencial criada pela execução de projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de interesse social, desde que a aquisição tenha sido feita diretamente da Caixa Econômica Federal ou por ela financiada, ou órgãos citados no §2º do art. 1º, desta Lei, que o adquirente não possua registrado em seu nome outro imóvel no Município e que se trate da primeira alienação da unidade residencial;

Art. 3º As empresas de que trata o inciso II do art. 2º, deverão atender, no que couber, às diretrizes da política urbana do Município, em obediência às normas estabelecidas com relação às posturas municipais, estaduais e federais, incidentes sobre a construção de conjuntos habitacionais de interesse social. 

 

Art. 4º A Secretaria de Finanças decidirá, analisando os documentos constantes em Processo Administrativo, se o projeto submetido à aprovação obedece aos termos do art. 1º e seus §§, bem como aos termos do Decreto regulamentador da presente Lei.

§1º Além do contrato celebrado entre Caixa Econômica Federal ou os órgãos referidos no §2º do art. 1º e o prestador de serviços de construção civil, estes deverão informar à Secretaria de Finanças que o projeto submetido à aprovação é decorrente do Programa Minha Casa, Minha Vida (CEF) ou de programas habitacionais próprios nos termos do §2º do art. 1º, desta Lei, bem como assumindo a responsabilidade em fiscalizar a destinação das unidades residenciais às famílias com a renda definida nesta Lei, comunicando à Prefeitura de Diamantino quaisquer desvios nesse sentido, até o final das vendas de todas as unidades.

§2º O desvio de destinação pode ser caracterizado quando o imóvel adquirido não seja utilizado exclusivamente para a moradia da família de baixa renda adquirente da unidade.

Art. 5º O prestador de serviços das obras de construção civil, para os fins desta Lei, deverá estar inscrito formalmente junto ao Cadastro Fiscal da Secretaria de Finanças, não se admitindo mera inscrição simplificada para recolhimento de tributos.

Parágrafo único. O prestador de serviços beneficiado pela concessão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN não está dispensado do cumprimento de todas as obrigações acessórias determinadas por Lei, principalmente retenção e recolhimento do tributo devido em razão da contratação de subempreitadas ou administração.

Art. 6º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir do exercício do ano de 2016, na forma do art. 100 do Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 20/2013).

Art. 8º Revoga-se as disposições em contrário e a Lei Municipal nº 736/2010.

Diamantino-MT, 12 de junho de 2015.

JUVIANO LINCOLN
Prefeito Municipal

MENSAGEM DE LEI Nº 30/2015.

Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as).

Temos a honra de submeter à elevada consideração dessa Egrégia Casa de Leis o Projeto de Lei em anexo, com a finalidade de autorizar a concessão de isenção de tributos e tarifas incidentes na aprovação e execução de projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social destinadas às famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, bem como a primeira aquisição das unidades por estas famílias, comprovadamente inseridos no Programa Minha Casa, Minha Vida.

Este, pois, os motivos que me inclina a submeter o presente PROJETO DE LEI à apreciação desse Poder Legislativo, contando, como sempre, com a compreensão e apoio de Vossas Excelências, traduzidos na aprovação desta proposição. 

Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Diamantino/MT, 12 de junho de 2015.

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 83/2015

“Dispõe sobre a regulamentação da concessão de isenção de tributos incidentes na aprovação e execução de projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social destinadas às famílias com renda mensal, nos termos da Lei nº 9.072, de 18 de março de 2010 e alterações, e dá outras providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIAMANTINO, ESTADO DE MATO GROSSO, SENHOR JUVIANO LINCOLN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

DECRETA:


Art. 1º O requerimento para a concessão de isenção de tributos incidentes na aprovação e execução de projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social destinadas às famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, bem como a primeira aquisição das unidades por estas famílias, a ser juntado no processo de construção do empreendimento, deverá conter obrigatoriamente:

a) qualificação completa do requerente (prestador de serviços de construção civil), com indicação de sua inscrição junto ao Cadastro Fiscal da Secretaria de Finanças;

b) indicação de todos os subempreiteiros e administradores contratados, bem como a data inicial e final do empreendimento;

c) matrícula atualizada do imóvel, expedida em menos de 30 dias;

d) contrato com a Caixa Econômica Federal ou empresas públicas de fomento habitacional;

e) ofício da Caixa Econômica Federal de que o projeto de construção submetido à aprovação é decorrente do Programa Minha Casa, Minha Vida, ou de programas habitacionais próprios, e destinados a famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos;

f) declaração, preenchida pela empresa ou órgão responsável, de que ficará responsável pela fiscalização da destinação das unidades residenciais, eis que deverão ser utilizadas exclusivamente para moradia da família de baixa renda.

Art. 2º O requerimento será apreciado pela Secretaria de Finanças, que verificará as condições de acolhimento do pedido.

§ 1º A verificação da condição de isenção do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-Vivos – ITBI, somente será iniciada, previamente, na aquisição de imóveis na planta e, em outros casos, após a emissão do habite-se da unidade residencial e lançamento próprio no Cadastro Imobiliário Fiscal da Secretaria de Finanças, com a indicação do adquirente.

§ 2º As condições do adquirente estabelecidas no Artigo 2º, inciso III, da Lei nº 9.072/2010 e suas alterações, serão verificadas pela Secretaria de Finanças.

Art. 3º A autorização para a concessão de isenção de tributos, será formalizada, caso a caso, por Decreto do Poder Executivo contendo, especialmente, os seguintes requisitos:

a) Indicação do número do Processo Administrativo do requerimento para aprovação do projeto de construção e o período de tempo que a construção completa do empreendimento estará concluída;

b) A inscrição cadastral do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal da Secretaria de Finanças, bem como o número da respectiva matrícula registrada no Ofício de Registro de Imóveis e seu atual proprietário;

c) a indicação do prestador de serviços das obras de construção civil contratado diretamente pela Caixa Econômica Federal ou pelos órgãos citados no Artigo 1º, § 2º da Lei nº 9.072, de 18 de Março de 2010, e alterações, bem como sua respectiva inscrição municipal no Cadastro Fiscal da Secretaria de Finanças, e;

d) quais os tributos cuja exigibilidade estará suspensa.

Art. 4º Se alguma das condições contidas na Lei nº 9.072, de 18 de Março de 2010, e suas alterações ou neste Decreto forem descumpridas, automaticamente se tornarão devidos os tributos desde a sua suspensão.

Art. 5º A homologação da isenção de todos os tributos somente se dará ao final da aquisição de todas as unidades residenciais e nas condições constantes da Lei nº 9.072, de 18 de Março de 2010, e suas alterações e deste Decreto, podendo a Secretaria de Finanças buscar todos os meios de prova que entender necessários.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Diamantino/MT, 12 de junho de 2015.

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal
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